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1. DIRETRIZES DA POLÍTICA ESTADUAL DE TRANSPLANTES – PR

Aprovada pelo Conselho Estadual de saúde do Paraná-CES/PR, em 25 de novembro de 2011 (2011/2014)

Subsídios Legais Para Política Estadual De Transplantes:

· Lei nº 9434 de 04 de fevereiro de 1.997 regulamentadas pelo Decreto nº 2268 de 30 de junho de 1.997, alterada pela Lei 10.211/2001: Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de  Transplantes e tratamento e dá outras providências; 

· Portaria 1101 de 12 de junho de 2002 Parâmetros Assistenciais do SUS; 

· Portaria GM/MS nº 2.600 de 21 de outubro/2009, que: Aprova o regulamento técnico do Sistema Nacional de Transplantes (SNT/MS).

1.1 OBJETIVOS:

a) Estabelecer mecanismos para identificar e programar ações de atenção integral aos usuários que necessitam de transplantes (Pré transplante e Pós transplante);

b) Definir com clareza os critérios tecnicamente fundamentados, socialmente aceitáveis, com justiça e ética na destinação das doações de órgãos e tecidos; 

c)   Realizar o acompanhamento dos índices de sobrevida dos pacientes transplantados bem como sua satisfatória qualidade de vida e a recuperação e sua capacidade de trabalho.

1.2 DIRETRIZES:

1ª Fase: Definir critérios para novas Autorizações e Renovações na área do transplante;

2ª Fase: Revisar e Readequar os Serviços de Transplantes existentes, bem como todos os Bancos de Tecidos.
1.3 1ª FAZE DAS DIRETRIZES

A) Definir critérios para novas Autorizações e Renovações na área do Transplante.

B) Parâmetros a serem implantados para novas autorizações ou renovações de serviços na área de Transplantes (Portaria GM/MS 2.600/09): 

C) Declaração de disponibilidade assinada pelos membros da equipe de transplante, conforme Of. CGSNT/DAE/SAS/MS nº 190 de 20 de outubro de 2011.    
D) Assistência Integral ao Paciente: 
a. Ambulatório Pré-transplantes (parâmetros Portaria 1101) X Central de Regulação;

b. Ambulatório Pós-transplantes - (Evolução no Sistema Informatizado de Gerenciamento - SIG);

c. Mecanismos de acesso para referência e contra-referência.

E) Constituição e efetivo funcionamento da Comissão Intra-Hospitalar de Doação de Órgãos e Tecidos para Transplantes (CIHDOTT) – Atuante, conforme normas estabelecidas no manual da CIHDOTT, elaborado pela CET-PR em julho de 2011.

F) Análise comparativa dos índices de sobrevida do Serviço X outros Serviços no Estado X Serviços da Federação para renovação.

G) Serviços de Transplante Renal X Centros Dialisadores de Referência.

H) Revisar os credenciamentos em vigor na área de transplantes. E, se houver novas autorizações para o Município de Curitiba e Região Metropolitana, o quantitativo final destes serviços não poderá exceder o número atual existente.

I) Não autorizar novos Serviços transplantadores que não prestem atendimento SUS (Tecidos e Órgãos).

J) Renovar a autorização de serviços já existentes não SUS apenas para realização de transplantes de Tecidos.

K) Não renovar autorização de serviços transplantadores/Banco de Tecidos, em que não atendam os critérios mínimos preconizados pelo Sistema Nacional de Transplantes (SNT).

L) Participar ativamente das atividades promovidas pela CET/PR sempre que solicitado.

1.4 2ª FAZE DAS DIRETRIZES

A) Revisar e Readequar os Serviços de Transplantes existentes, bem como todos os Bancos de Tecidos.

B) Revisar e Readequar os Serviços de Transplantes existentes, após análise de documentação e funcionamento.

C) Definir a distribuição geográfica e o quantitativo necessário de Bancos de Tecidos Oculares Humano.

D) Rever e readequar a distribuição de tecidos captados e disponibilizados pelo Banco de Tecido Músculo Esquelético e Valvas.
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